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  O fascismo, fenômeno político complexo que exerceu enorme influência em alguns países ao longo do século XX, foi extensamente analisado por diversos estudiosos desde suas origens. Antonio Gramsci, León Trotsky, Otto Bauer, Paul Sweezy e Ernest Mandel foram apenas alguns daqueles que tentaram compreender suas características e sutilezas. Entre os teóricos latino-americanos que trabalharam com o tema, é fundamental citar José Carlos Mariátegui como um dos primeiros a observar e acompanhar de perto os eventos na Itália que constituíram o fascismo, assim como tentar proporcionar uma interpretação precisa e acurada deste movimento singular.




  O período em que Mariátegui esteve na Europa foi talvez o mais importante para sua formação teórica e para o desenvolvimento de suas idéias políticas. Dos três anos e quatro meses que JCM permaneceu no Velho Continente, a maior parte viveu na Itália, onde, como ele mesmo dizia, “se casou com uma mulher e algumas idéias”. Apesar do espaço de tempo relativamente curto, teve acesso a personalidades literárias e políticas de peso, presenciou o desdobramento dos acontecimentos de maior transcendência do momento, visitou museus, leu os mais influentes jornais e ampliou seu conhecimento teórico a partir do estudo de muitas obras publicadas e discutidas na época.




  Os motivos que levaram este que é considerado um dos pais do marxismo latino-americano ao “exílio dourado” na Europa são conhecidos. Trabalhando no meio jornalístico desde 1909, quando ainda era ajudante, linotipista e entregador do La Prensa, até começar poucos anos mais tarde a assinar os próprios artigos, utilizando pseudônimos, Mariátegui transitara de um período em que produzia poemas, contos, peças de teatro e colunismo social (inclusive colaborando para revistas femininas), para o início de uma nova fase, escrevendo sobre a política nacional no diário El Tiempo, sem deixar, contudo, de ainda manter vínculos com o colonidismo e de divulgar suas crônicas cotidianas mais leves. Depois de lançar, em 1918, com César Falcón, Nuestra Época, funda, em 1919, o La Razón, que se torna um instrumento de luta e apoio aos operários em greve pela jornada diária de trabalho de oito horas e pelo barateamento de subsistências. Também defende os estudantes da Universidade de San Marcos que pleiteavam a reforma universitária. Mariátegui então, apesar de muito jovem, já é conhecido por apoiar as causas dos trabalhadores peruanos e começa a ser visto como uma figura incômoda para o governo. Mesmo que tivesse permanecido do lado de Augusto Leguía, em sua campanha à presidência, o La Razón rapidamente torna-se um crítico feroz após o dirigente tomar o poder através de um golpe de Estado preventivo.




  A posição de Mariátegui, consequentemente, também se torna mais difícil: ou sairia Peru ou correria o risco de ser preso. Influenciado por Enrique Piedra e Foción Mariátegui, o ditador Leguía, viúvo de Julia Swayne y Mariátegui (prima-irmã do pai de José Carlos), concedeu ao jovem periodista e a Falcón a possibilidade de ir viver na Europa com uma “bolsa” para trabalhar como “agentes de propaganda” do governo. Mesmo criticado por alguns opositores mais radicais do regime, José Carlos Mariátegui ainda assim decidiu aceitar a proposta, já que teria a oportunidade de conhecer outras culturas, de continuar a escrever para a imprensa peruana e de se aprofundar teoricamente. Esta seria a opção mais lógica no momento.1




  Mariátegui, com apenas 25 anos de idade, partiu do Peru no dia 8 de outubro de 1919 e, após uma rápida escala em Nova Iorque, foi para a França, chegando ao país no dia 10 de novembro do mesmo ano. Seguiu para Paris, onde permaneceu apenas quarenta dias e então mudou-se para a Itália. Por um lado o clima mediterrâneo lhe agradava mais, especialmente por causa de seu estado de saúde frágil. Por outro, havia sido convidado a ir lá viver por um amigo, o cônsul peruano em Gênova Palmiro Machiavello, que mais tarde iria traduzir contos de Alfredo Panzini e Massimo Bontempelli, a pedido do próprio Mariátegui.




  Não se pode descartar também a possibilidade de ele ter ido morar na península por causa da influência que a cultura italiana exercia, até certo ponto, no Peru no início do século, e que isso tenha pesado na sua escolha. A imprensa em língua italiana produzia várias publicações, como Corriere del Pacifico, La Patria, L’Italiano, Almanacco Civile, Araldo, Stella d’Italia e Rivista italoperuviana (dirigida por Enrico Calcagnoli), que eram lidas por alguns setores intelectualizados, principalmente em Lima, e que não passaram despercebidas por José Carlos Mariátegui, que chegou a polemizar, em 1915, com Emilio Sequi, antigo secretário de Mazzini e editor do La Voce d’Italia; lojas maçônicas promoviam encontros e conferências com literatos e políticos na capital e forneceram os primeiros quadros para o Partido Civilista; e o Colégio Italiano e seus professores, como Giuseppe Evoli, Manuele Solari e Antonio Raimondi, assim como seu diretor, Augusto Catanzaro, também divulgavam a cultura de seu país. Escritores e poetas italianos eram traduzidos, publicados em espanhol e se tornavam conhecidos no Peru. A influência de Leopardi, Pascoli e D’Annunzio era grande, especialmente entre as novas gerações. É bom lembrar que o próprio Manuel González Prada, que muito influenciou o jovem Mariátegui, era admirador, divulgador e tradutor de diversos escritores como Carducci, Prati e Stechetti.




  Também é necessário salientar a amizade e influência mútua entre José Carlos e o poeta Abraham Valdelomar, grande aficionado da cultura italiana, cultura esta em parte absorvida por ele através da faculdade de Letras da Universidade de San Marcos e de seu professor de filosofia Alejandro Deustua, que introduziu em suas aulas autores como Filipo Masci e Guido della Valla. Valdelomar publica versos inspirados na estética d’annunziana e, entre 1913 e 1914, vai viver na Itália. Ao retornar, relata suas experiências européias e conta sobre as novas tendências locais, especialmente a obra de Marinetti. As estórias de Valdelomar (de quem Mariátegui irá se afastar em termos estéticos, literários e políticos alguns anos mais tarde), certamente devem ter suscitado interesse no jovem jornalista em conhecer a península.




  De qualquer forma, as impressões de Valdelomar sobre a Itália serão muito diferentes daquelas escritas por JCM mais tarde. Neste caso, enquanto Valdelomar presenciará a Itália antes da guerra e por lá viverá por menos de seis meses, Mariátegui irá morar naquele país por dois anos e meio, após a Primeira Guerra Mundial. A conjuntura será outra e as opiniões de José Carlos Mariátegui mostrarão isso. É claro que suas impressões sofrerão também a influência de sua personalidade e posicionamento político. A Itália também oferecia uma vida cultural rica, um movimento operário em ebulição e um ambiente político extremamente interessante, desde o ponto de vista da teoria revolucionária como também da construção efetiva de uma alternativa socialista para os trabalhadores da península.2




  A Itália que Mariátegui encontra é o resultado de várias experiências traumáticas recentes. O Risorgimento possibilitara uma unidade geográfica, construída e idealizada majoritariamente pela burguesia, que deixou de lado, em grande medida, o elemento popular. A contínua fratura do norte desenvolvido e do sul agrário e dependente, o ponto nevrálgico da estrutura econômica do país, manteve-se praticamente intacta, portanto, durante a segunda metade do século XIX. A Itália, unida a partir do ideal cultural mazziniano, levado a cabo pelo ímpeto diplomático e militar de Cavour e Garibaldi, não se tornava palpável para boa parte da população, que em sua maioria sequer falava o italiano (a língua dos toscanos cultos), preferindo dialetos regionais.




  O país, nas décadas subseqüentes à unificação de facto, acomodava, assim, em frágil equilíbrio, uma massa de camponeses pobres, uma ascendente classe operária (que ganhava muito lentamente organicidade e estruturação), e um setor político composto de partidos e dirigentes mais interessados em compromissos parlamentares e com sua perpetuação no poder do que necessariamente com a melhoria de vida dos estratos menos privilegiados da nação. O Estado surgido do Risorgimento, portanto, era politicamente fraco, conservador e burocratizado, mantendo quase que inalteradas as relações e os compromissos entre a burguesia e os setores latifundiários. A Itália aparecia no cenário europeu como um Estado coadjuvante, sem força política, militar ou econômica para rivalizar com as grandes potências industriais européias.




  A indústria italiana era comparativamente atrasada em relação à das nações centrais do Velho Continente e à dos Estados Unidos, tinha poucos recursos, mercado interno restrito e difícil possibilidade de concorrência no exterior. Mantendo fortes laços com a burocracia estatal, gradualmente se transformava num elemento de corrupção por excelência. Políticas aduaneiras, fiscais e creditícias possibilitaram maiores investimentos, inclusive estrangeiros, no parque industrial. Empresas foram criadas com apoio de grandes bancos, como a Banca Nazionale, Banca Generale e Credito Mobiliare, assim como com apoio estatal. Algumas fábricas surgiram, como a de Franco Tosi, que produzia caldeiras ou a Breda, que ajudou a constituir a indústria mecânica. Mesmo que o país na segunda metade da década de 1880 já começasse a poder pensar na produção de aço, e que efetivamente houvesse um crescimento nesta atividade, a economia industrial ainda era controlada principalmente pelos setores têxtil e manufatureiro.




  Enquanto isso, a agricultura também estava longe de apresentar qualquer eficiência econômica. Em outras palavras, o que se podia constatar era: por um lado um sistema latifundiário extensamente difundido e por outro, terras montanhosas ou encharcadas (e, portanto, pouco favoráveis a grandes produções agrícolas), e um campesinato de pouca formação cultural e que compunha essencialmente uma mão-de-obra barata, fartamente disponível e controlada, seja pelas classes patronais agrárias, seja pelo Estado centralizador aliado a estas.




  A permanência de pequenas propriedades no meio rural representaria, para certos setores da elite, um entrave para a acumulação de capital e para o desenvolvimento do campo. Assim, foi destruída qualquer possibilidade de que um modelo ampliado de pequenas propriedades prevalecesse e se favoreceu a constituição de latifúndios. A produção agrícola em parte financiava os empreendimentos públicos, como a construção de estradas e ferrovias. Desta forma, o sistema fiscal do país sangrava a renda do campo e a transferia para o setor público e para as indústrias privadas. E o campesinato pobre do sul era cada vez mais esmagado economicamente.




  Na última década do século XIX, tanto no governo Crispi, como no primeiro e breve gabinete de Giolitti, o que se pôde presenciar foram exemplos claros de políticas paternalistas, demagógicas e em vários casos, repressoras, apoiadas na monarquia e na organização policial, internamente, assim como na máquina militar alemã no campo internacional. Os escândalos bancários e casos de corrupção marcaram o período. Um imperialismo retórico e frágil, sem bases reais dentro da economia ou da estrutura militar do país, começou a surgir a partir desta época e se expressou nas derrotas de Dogali e Ádua.




  O fenômeno do transformismo torna-se efetivamente patente. A linha entre os liberal-conservadores e os liberais progressistas irá borrar-se e perder em parte seu sentido. Políticos de colorações aparentemente distintas trabalharão juntos, mudarão de idéias e plataformas, formarão alianças e coalizões para manter-se no poder. Em outras palavras, os políticos aceitarão a melhor fórmula no momento, “transformando” suas agremiações e seus projetos de acordo com os resultados nas eleições ou pelas necessidades conjunturais.




  O começo do século XX se caracteriza pelo longo governo Giolitti, que permanece no poder, quase que ininterruptamente, de 1903 a 1914, levando ao ápice o transformismo e usando com habilidade sua posição para abrandar polêmicas e problemas em todo o país. O período foi chamado de “decênio feliz”, uma caracterização um tanto quanto exagerada para aquele momento. De fato, houve um claro desenvolvimento das forças produtivas e da economia italiana como um todo, assim como a promulgação de várias reformas “democratizantes”, como benefícios trabalhistas, sufrágio universal masculino (é bom lembrar que em 1912, o número de eleitores subiu de três milhões para oito milhões de pessoas), e melhorias na educação fundamental.




  Na prática, contudo, essas medidas tinham como principal intuito “pacificar” e “controlar” quaisquer arroubos das massas populares, construindo, por conseguinte, uma base institucional para garantir a estabilidade necessária para que o capital financeiro e a indústria pesada pudessem se desenvolver sem empecilhos. É difícil dizer que houvesse, em realidade, verdadeiras divisões entre os setores progressistas e conservadores no Parlamento nacional. Na verdade, o que se constatava era uma coalizão de indivíduos ou grupos, sem reais vínculos com os desejos de boa parte da população, seu eleitorado.




  Acompanhando o mito da tranqüilidade social que surgia no período desta que foi cunhada de “monarquia socialista”, houve um significativo aumento da burocracia, uma melhor estruturação dos aparatos policiais, o aprofundamento das desigualdades entre sul e norte e a criação dos primeiros trustes. O governo Giolitti, com os fiascos militares de Crispi na memória, ainda teve tempo de uma aventura bélica contra os interesses da Turquia na Líbia, em 1911, usando uma retórica nacionalista e guerreira que surtia certo efeito em parte daqueles cidadãos que agora sentiam-se incorporados devidamente à nação pelo sufrágio universal. Mas Giolitti parece não ter percebido ou ter tido plena consciência das transformações dos partidos e das modificações políticas extra-parlamentares que deram, gradualmente, força e organicidade a setores como os católicos e socialistas, que, em parte, cresceram durante os anos de seu mandato, com intenção de combater o desgastado liberalismo oligárquico que ele defendia. Como diria o filósofo Benedetto Croce, o liberalismo na Itália havia deixado de ser um ideal, uma emoção, e teria se convertido, na prática, num “sistema”, num “regime”.




  Os nacionalistas, àquela altura, certamente ganhavam força depois da gesta na Tripolitânia, que teve o apoio financeiro da Banca di Roma. Em dezembro do ano anterior a estes acontecimentos havia sido fundada, em Florença, a Associazione Nazionalista Italiana. Seu principal dirigente, Enrico Corradini, iria, na ocasião, propor a fórmula do “socialismo nacional”. Em 1911, juntamente com Federzoni, Coppola, Maraviglia e Forges Davanzati, começou a publicar seu L’Idea Nazionale, um semanário político.




  O que se pode dizer é que este “nacionalismo” italiano tinha características confusas e personagens extravagantes. Uma mistura de provincianismo, imperialismo de segunda categoria, retórica anti-socialista, militarismo tacanho e populismo, o “nacionalismo” italiano ganhava espaço, mesmo que restrito, cultural e politicamente, no cenário interno. Neste sentido, pode-se dizer que os dois elementos “espirituais” da tendência nacionalista, que mais tarde viriam a ser importantes influências dentro do fascismo, foram o d’annunzianismo e o futurismo marinettiano. Movimento vertical, agressivo, conservador e intelectualizado, tentava penetrar em diferentes camadas da população com seu discurso patriótico.




  A economia política não lhes interessava tanto quanto os “ideais” do grande império. Ou seja, tentavam passar por cima da realidade objetiva, acreditando que o palavreado entusiástico e a imposição de valores culturais seriam o suficiente para construir uma nova nação italiana, forte e orgulhosa. Através de romances, peças teatrais e manifestos, exaltavam as “glórias” da Roma antiga. Corradini, Prezzolini, Papini e tantos outros, através de publicações como Il Regno e La Voce, por exemplo, difundiam suas propostas muitas vezes irracionalistas e exaltadas. Era fundamental que se constituísse um Estado forte, autoritário e expansionista, favorecendo o grande capital nacional a se reproduzir e se desenvolver em outras regiões fora da Itália. A Associação era apoiada financeiramente pela Banca Comerciale Italiana, instituição criada por um grupo industrial alemão. Era, portanto, o braço político, até onde convinha, dos interesses dos banqueiros nacionais e estrangeiros.




  Os futuristas, por seu lado, também seguiam caminhos políticos similares. Em 1909, Filippo Tomaso Marinetti havia lançado seu “Manifeste de futurisme” no jornal parisiense Le Figaro, e logo suas idéias começam a ser adotadas por alguns seguidores na Itália. Um ano mais tarde, publicaria Mafarka, um romance caótico que aprofundaria suas teorias, seguido da peça teatral Le roi bombace e Anti-neutralità, assim como Teatro sintetico futurista. Defenderá a guerra e o intervencionismo italiano.




  Mais realista em termos práticos, sem dúvida, era o próprio setor financeiro, através de instituições como a Banca di Roma, Credito Mobiliare, Banca Commerciale Italiana e Banca Generale, que, em alguns casos, tinham filiais e interesses econômicos (como linhas de navegação, por exemplo), em países do Império Otomano que se esfacelava, como Egito, Eritréia, Etiópia, Marrocos e a própria Tripolitânia. A compra do porto de Assab ao sultão de Raheita pela Companhia Rubatino é um exemplo disto, assim como a aquisição das primeiras feitorias ao sultão de Zanzibar, que vendeu o litoral de Benadir à Itália por 144 mil libras esterlinas.3




  Com as mudanças políticas que ocorriam na Turquia, a transformação do Marrocos em protetorado francês e a suposta necessidade de expansão de seu mercado e influência política-econômica na região em seu entorno, desde o mare nostrum mediterrâneo até o Mar Vermelho e algumas áreas balcânicas, a Itália, em boa medida apoiada pelo setor financeiro, empreendeu suas aventuras militares e contribuiu, à sua maneira, para o início da Primeira Guerra Mundial, poucos anos depois. De qualquer forma, nos congressos subseqüentes, os nacionalistas foram paulatinamente “depurando” seus quadros, afastando os elementos democráticos, maçons e liberais. Restaram, então, aqueles que representavam e recebiam o apoio da indústria pesada. Ou seja, a Associação continuou representando um grupo pequeno e sem grande penetração na maior parte da população.




  O governo Giolitti e o regime liberal encontraram-se cada vez mais isolados também por causa da atuação dos católicos, que desde a segunda metade do século XIX sentiam-se insatisfeitos com a perda de influência e poder temporal sobre as demais regiões do país. O ápice do confronto entre a Igreja e o liberalismo havia se expressado entre 1869 e 1870 no Concílio Vaticano, quando fora anunciado o “autocativeiro” interno do Papa dentro de Roma, assim como a “infalibilidade” do líder máximo do catolicismo. É verdade que essa relação difícil não será sempre tensa, e diversos privilégios serão concedidos ao Papa pela Itália unificada.




  De 1871 em diante, o Papa não poderia ser julgado ou condenado pelas cortes italianas, teria direito a um corpo diplomático e militar próprios, assim como receberia do governo uma fatia em dinheiro para seus gastos anuais e o direito a permanecer com os palácios Vaticano e Lateranense. A Vila de Castelgandolfo também ficaria em suas mãos. Mesmo assim, uma diversidade de restrições serão impostas ao Vaticano, que terá de abrir mão de vários privilégios. Os católicos, contudo, lutarão por conseguir exercer influência nas escolas, defendendo o ensino livre, e portanto, passível de ser em parte controlado por eles. Com o crescimento do movimento operário influenciado pelo anarco-sindicalismo e pelo socialismo de inspiração marxista, a partir do início da década de 1890, serão incentivadas as iniciativas de aproximação com setores trabalhistas. Surgiam, portanto, as condições necessárias para que, poucos anos mais tarde, se construísse um setor sindicalista “branco”.




  Os democratas-cristãos, encabeçados por Dom Romulo Murri, demonstravam cada vez mais seu anti-liberalismo e seu desejo de ampliar a democracia na Itália, ainda que continuassem, na prática, afastados dos foros parlamentar ou governamental, seguindo as ordens da “Santa Sé”, que desde 1874 proibia a participação de clérigos na política. Mesmo que houvesse acaloradas discussões entre os católicos conservadores e os “progressistas”, todos respeitavam o non expedit papal, que lentamente foi sendo suavizado nos primeiros anos do século XX. Um exemplo claro disto foi a suspensão, em 1904, pelo Papa Pio X, da aplicação da bula nos distritos eleitorais onde os candidatos anti-clericais poderiam ganhar se os católicos se abstivessem de ir às urnas. Ainda assim, os católicos continuavam proibidos de formar seu próprio partido.




  A Itália se modernizava e aos poucos se industrializava, apresentando uma nova problemática social e desafios econômicos, que eram encarados de forma pragmática pelos sacerdotes mais avançados politicamente, mas que sofriam a resistência dos “velhos”, sem disposição para grandes mudanças doutrinárias. Ainda assim, a antiga Opera dei Congressi, que fora a principal organização da Igreja desde 1874, e que participara ativamente, de forma “oficial”, patrocinando associações de trabalhadores, sociedades de ajuda mútua, jornais e bancos, e “controlando” as atividades de diversos setores sociais, foi dissolvida e substituída em 1904 por várias Unioni Cattoliche, dirigidas por bispos conservadores.




  Nesse sentido, é interessante ver a trajetória de Murri. Representando um setor jovem, que ansiava por mudanças dentro da relação entre Igreja e Estado, Murri tornava-se aos poucos uma figura desagradável para o Vaticano. Por meio de várias revistas, como Cultura Sociale, Rivista di Cultura, Rinnovamento e Nova e Vetera, expunha suas idéias polêmicas, que desagradavam aos elementos mais reacionários da Igreja. Este clérigo rebelde, que achava que os católicos conscientes tinham por obrigação ajudar os trabalhadores e camponeses a se organizar para a defesa de seus interesses de classe contra os capitalistas, já havia sido punido em 1903, mas mesmo assim foi um dos incentivadores, dois anos mais tarde, da constituição da Lega Democratica Nazionale e de sua publicação, Azione Democratica. A LDN, que apoiava a separação da Igreja e Estado, será condenada pelo Papa, que punirá Murri e o proibirá de publicar a Cultura Sociale, que será substituída, em seguida, por outra publicação, a Rivista di Cultura.




  Quando a Lega expressa ser favorável à liberdade de ensino, fim do ensino religioso nas escolas e controle do Estado sobre os colégios, as alas conservadoras católicas reagem imediatamente, condenando, pela encíclica Pascendi dominici gregis, o movimento “modernista”. O fato é que, lenta e paradoxalmente, a Igreja claramente vai se inserindo no campo político. São fundadas a Direzione generale dell’Azione cattolica italiana e a Unione fra le donne cattoliche d’Italia, ambas de 1908, e um ano mais tarde, os católicos recebem a permissão para se candidatar. Nas primeiras eleições em que puderam participar, Murri foi eleito e em seguida excomungado pelo sumo pontífice. O setor mais moderado, que havia apresentado vários candidatos e que havia vencido o pleito, sai fortalecido. Os católicos, assim, reforçam seus laços com os bancos, fundam diversas revistas e jornais e dão impulso ao sindicalismo bianco. Os sindicatos católicos, a partir daí, irão rivalizar com os anarquistas e socialistas.




  Outro importante clérigo que se destacou nos quadros católicos, no início do século XX, foi o sacerdote siciliano Luigi Sturzo, um dos fundadores e líderes do Partido Popular, criado em 1919, pouco depois da Primeira Guerra Mundial. Era também um ferrenho opositor do liberalismo e tinha a intenção de construir um partido de massas católico que não estivesse organicamente vinculado à Igreja de Roma.




  Os socialistas, por outro lado, aumentavam nitidamente o número de membros dentro de seus quadros políticos, apesar de suas costumeiras fricções internas. A Federação dos Trabalhadores da Terra, por exemplo, que foi criada em 1901, contava com mais de 200 mil adeptos um ano mais tarde, enquanto a CGL (Confederação Geral do Trabalho) possuía o mesmo número de filiados em 1906, reunidos em 700 ligas. O movimento operário italiano, antes controlado principalmente por anarquistas, ganhava coesão e organicidade gradualmente, à medida que os socialistas estruturavam seu partido. Das sociedades de auxílio mútuo, os trabalhadores transitaram para o Partido Operário Italiano, fundado em 1882, e em seguida, para o Partidos dos Trabalhadores Italianos (1892). Em 1895 seria fundado o Partido Socialista Italiano (PSI).




  No Congresso do partido, realizado em 1900, ficou clara a divisão entre os “minimalistas” e os “maximalistas”. Filipo Turati, principal dirigente da agremiação, conseguiu convencer os delegados a aprovar os dois programas propostos, já que o “mínimo” representaria um meio para se atingir, de alguma forma, o “máximo”. O partido estava repleto de intelectuais e teóricos, mas supostamente os melhores “organizadores” dos trabalhadores encontravam-se no movimento sindical, muitos dos quais foram expulsos do PSI pouco tempo depois.




  Os setores mais “revolucionários” do partido, entre os anos de 1908 e 1912, foram liderados por Constantino Lazzari e Benito Mussolini. Já a maioria reformista trabalhava no sentido de convencer o proletariado a abraçar o socialismo evolucionista e colaboracionista bernsteiniano. No Congresso de 1912, os maximalistas conseguiram expulsar diversos militantes dos setores mais conservadores, inclusive Bissolati, e tomaram em suas mãos o partido. Mesmo perdendo espaço no PSI, os reformistas continuaram controlando a Confederação Geral do Trabalho. Assim, enquanto os operários mais qualificados (principalmente de algumas indústrias do Norte), e funcionários do Estado, apoiavam as posições mais conservadoras, os trabalhadores sem especialização, mais pobres, como menor nível de instrução, tanto nas áreas rurais como urbanas, se mantiveram junto aos anarquistas e sindicalistas socialistas revolucionários.




  De qualquer forma, as greves mais importantes antes da entrada da Itália na Primeira Guerra Mundial foram impulsionadas pelos setores mais radicais do sindicalismo italiano. A “Semana Vermelha”, que começou em Ancona, em 7 de junho de 1914, depois de uma refrega entre trabalhadores e polícia, liderada inicialmente pelo anarquista Errico Malatesta, cresceu em proporções quando o PSI e a CGL decretaram uma greve geral, que já havia tomado conta da Romagna e que rapidamente se espalhou por todo o país. Com o crescimento dos protestos, o que era uma greve se tornou uma rebelião. Preocupados com o desenrolar dos acontecimentos, os líderes socialistas e sindicalistas tiraram seu apoio e esvaziaram a greve, que terminou uma semana mais tarde.




  A Primeira Guerra Mundial iria complicar ainda mais o confuso cenário político italiano. Despreparado militarmente, o país entraria no conflito em maio de 1915, pressionado pelo movimento de praças e pela ambígua prerrogativa régia constitucional, invocada pelo rei para se aliar secretamente à Entente, através do Pacto de Londres. Muitos acreditavam que a guerra possibilitaria um aumento de território para a Itália, uma integração (que seria finalmente completada, depois de muitas décadas) das massas populares à nação unificada, assim como a destruição de qualquer tentativa de revolução internamente. O primeiro-ministro Salandra e o ministro de Relações Exteriores, Sonnino, influenciados pelos setores favoráveis ao intervencionismo (como nacionalistas, futuristas e d’annunzianos) jogam a Itália na guerra. Este seria o golpe final ao regime de Giolitti, que renunciaria.




  Mussolini, antes pacifista e contrário à intervenção italiana na Líbia, começa a defender abertamente o envolvimento no conflito e a publicar o seu Il Popolo d’Italia, um jornal de tiragem pequena e com pouca repercussão no país, mas que terá o apoio financeiro de algumas corporações industriais. Seria consequentemente expulso do PSI. No dia 1o de janeiro de 1915, Mussolini divulgaria o primeiro manifesto dos fasci d’azione rivoluzionaria. Nos dias 24 e 25 do mesmo mês, seria realizado o primeiro Congresso dos fasci em Milão. O “movimento”, na época, já contava com aproximadamente nove mil membros. Neste período Marinetti publica Guerra sola igiene del mundo, exaltando a guerra e incentivando o envolvimento italiano. Os socialistas, anarquistas e católicos, por seu lado, levantarão a voz contra a participação do país no conflito.




  Em 1918, a Itália, que havia perdido em torno de 750 mil soldados na guerra e encontrava-se politicamente polarizada, ganhou o direito de participar, junto a seus aliados, das discussões do Tratado de Versalhes. Mas a “mutilação” das reivindicações irredentistas culminou na saída de Orlando e Sonnino da mesa de negociações em 24 de abril de 1919. Em setembro do mesmo ano, D’Annunzio e um grupo de arditi “patriotas” indignados, apoiados por setores nacionalistas e conservadores, invadem “pacificamente” a cidade de Fiume (na fronteira do novo Estado da Iugoslávia), que não havia sido cedida à Itália após a guerra. A ocupação teatral de Fiume foi um desafio aberto ao Tratado de Versalhes, que só causou mais desconforto e embaraço ao então governo de Francesco Nitti, desde junho no poder. D’Annunzio, forçado pelo exército italiano, teria de sair de Fiume em dezembro de 1920, desprestigiado.




  O governo Nitti se enfraquecia. Muitas das promessas de terra aos camponeses e de justiça social para os operários urbanos, ou seja, para os grupos que engrossavam as fileiras do exército e que efetivamente iam para os campos de batalha, propagandeadas pelo governo do país durante o conflito, não se concretizaram. Em outras palavras: pura ilusão. Como dizia um velho provérbio popular italiano, “em tempo de guerra, mais mentira do que terra”.




  Para a grande indústria, contudo, o conflito fora um ótimo negócio. Os setores siderúrgico, automobilístico e químico, por exemplo, tiveram enorme crescimento entre 1915 e 1917. A taxa média de crescimento anual da indústria foi de 4, 26% para 7, 75% neste período. Nesses anos, fusões ocorreram e os lucros aumentaram ainda mais. A produção de ferro ilustra bem a situação. De 200 mil toneladas anuais, a produção aumentou para um milhão de toneladas no final da guerra. Enquanto isso, percebia-se a diminuição da produção agrícola, a destruição de muitas pequenas e médias empresas, a contínua desvalorização da lira e o crescimento da inflação. O déficit fiscal italiano, que era de 214 milhões de liras entre 1914 e 1915, subiu para 23.345 milhões entre 1918 e 1919. As classes médias gradualmente se empobreciam, cada vez mais exauridas pela pesada carga tributária imposta pelo Estado naquele momento.4




  O país se encontrava, na prática, quebrado economicamente. Trabalhadores das grandes cidades, professores e até magistrados declararam greve por melhores salários e jornada de oito horas, assim como manifestações eram feitas contra o aumento no custo de vida e até mesmo contra a intervenção estrangeira na Rússia. Saques e pilhagens começavam a ocorrer. Enquanto sindicalistas, camponeses e “revolucionários” aumentavam sua agitação, setores de classe média, latifundiários e representantes da grande indústria começavam a reagir contra o bolchevismo e a propaganda socialista. E os antigos combatentes da guerra, soldados e oficiais, marchavam nas ruas com suas medalhas e reuniam-se em associações e bandos paramilitares para mostrar sua força e tentar garantir sua reinserção na vida social italiana.




  O país tinha de resolver o “problema” da reintegração de 160 mil veteranos em rápido processo de desmobilização, manter o ritmo da produção industrial em tempo de paz, converter as fábricas para o novo momento histórico que se delineava, controlar as greves e lutar contra o desemprego estrutural e a pobreza. Junto a esse quadro de crise política e econômica, estava o mito da “vitória mutilada”. Os discursos de D’Annunzio e Mussolini só ajudavam a aumentar as tensões dentro do país. É bom lembrar que nesse momento, mesmo que o Il Popolo d’Italia (que agora era designado como “o jornal dos combatentes e produtores”) estivesse isolado, com pouca influência na população, Mussolini já controlava um grupo militarizado composto de antigos veteranos, que lhe poderiam ser úteis em termos políticos em algum momento.




  Em 23 de maio de 1919, Mussolini funda o primeiro fasci di combattimento, na praça San Sepolcro, em Milão, juntamente com um punhado heterogêneo de radicais (entre cem e duzentas pessoas), especialmente composto de veteranos de guerra, arditi, antigos militantes socialistas, revolucionários arrependidos, futuristas e alguns sindicalistas. Quase não impressionou ninguém naquele momento, apesar da retórica violenta dos seus membros. O programa “fascista” era pouco profundo em termos teóricos e voltado principalmente para atacar tudo aquilo a que seus divulgadores eram contrários até então, ou seja, o capitalismo, a monarquia, a Igreja, o liberalismo, o marxismo, o Parlamento e a “burguesia” italiana.




  Na prática, o fascismo, assim, começava mais como um estado de ânimo e uma “doutrina da ação”, do que necessariamente com uma agrupação política orgânica. Apenas um ano mais tarde é que o “fascismo” se tornaria, efetivamente, um movimento de massa. Mussolini e os fascistas iriam tomar emprestado de D’Annunzio as saudações romanas, os uniformes e os rituais que ele havia elaborado durante a ocupação de Fiume.




  Em abril de 1919, após a decretação de greve dos socialistas e sindicalistas em Milão, um grupo fascista, com elementos provenientes dos arditi, futuristas e militares, havia invadido a sede do Avanti e causado a maior destruição possível. Esse foi apenas um exemplo entre outros do que os fascistas já vinham fazendo antes mesmo da fundação formal da agremiação (a partir de bandos paramilitares que muitas vezes surgiam espontaneamente), e que constituiu uma forma de atuar comum do grupo daí em diante.




  Durante o primeiro Congresso “fascista”, em outubro, na cidade de Florença, era possível perceber as dificuldades do movimento: um número de militantes ainda pequeno e o dinheiro para as atividades, escasso. Nas eleições daquele ano, nenhum fascista conseguiu se eleger para o Parlamento. Em Milão, a única cidade onde concorreram, tiveram apenas quatro mil votos. O destaque na ocasião ficou com os socialistas e os populares, de Luigi Sturzo. O PSI, apesar do sucesso eleitoral, estava em meio a fricções internas por causa das discussões sobre os caminhos a tomar, pressionado pelas muitas greves e ocupações de fábricas que ocorriam em várias cidades. Elementos mais colaboracionistas e evolucionistas, e um setor revolucionário, discutiam os rumos do partido.




  Sentindo-se acuados e derrotados, os fascistas cada vez mais irão aprofundar sua política agressiva e extra-parlamentar, tentando arregimentar nas massas descontentes seus novos adeptos. Mussolini conseguira aglutinar muitos desses bandos, que já vinham atuando, com uma fachada “patriótica” e de caráter inicialmente rural, muitas vezes de forma autônoma, local, esporádica e circunstancial. É bom lembrar que estes bandos, os primeiros “núcleos” fascistas, armados e apoiados por fazendeiros e comerciantes do campo italiano, cumpriam o papel de defender os interesses dos setores patronais agrícolas e a burguesia rural de forma geral, principalmente no Vale do Pó, que temiam a perda de suas terras e privilégios depois da guerra, ao perceber a crescente mobilização dos popolari, socialistas, camponeses e proletariado rural, assim como por causa das movimentações dos católicos e membros do PSI dentro do Parlamento, que planejavam reformas econômicas e sociais em grande escala.




  As invasões e ocupações de fazendas aumentavam. Em abril de 1920, em torno de 27 mil hectares, de 191 proprietários, já haviam passado para o controle do trabalhadores rurais, que começavam a governar as províncias por meio de cooperativas e prefeituras. Como Nitti cedia, e entregava a posse das terras ao campesinato, os setores capitalistas rurais constituíram a Confederação Geral da Agricultura e financiavam as “expedições punitivas” no campo. Essas turbas armadas foram também úteis aos interesses do capitalismo urbano. Ao perceber que o uso da força poderia assegurar, de alguma forma, a preservação de sua posição privilegiada, a burguesia das cidades industrializadas decidiu financiar esses squadristi de desordeiros uniformizados e armados de porretes, revólveres e facas, que tentavam deter o avanço do “perigo” bolchevique e maximalista. Ou seja, mesmo que a fundação “oficial” e as origens ideológicas do fascismo tenham sido urbanas, os “embriões” da prática do movimento surgiram no meio rural.




  A ocupação das fábricas, em 1920, iria representar a última possibilidade séria de fortalecimento do movimento operário e do caminho revolucionário. A incompetência dos socialistas e a falta de habilidade do governo liberal de Giolitti (de volta ao poder desde a demissão de Nitti, em junho daquele ano), que era visto pelas classes abastadas como inepto, pouco confiável e propenso a mediações e favorecimentos aos trabalhadores, abriram caminho para a entrada de vez do movimento fascista como protagonista no cenário político italiano.




  Entre 1920 e 1921, o fascismo iria crescer. De acordo com números do Ministério do Interior da época, só de março a outubro de 1921, por exemplo, o fascismo, de 80.476 aderentes passaria para 217.072 membros. De 108 fascios, em 1920, aumentará para 830 um ano mais tarde. A grande maioria dos inscritos seria proveniente do Norte da Itália, seguido do Sul e Centro do país. Isto significava que os fascistas já podiam rivalizar numericamente com os socialistas, que tinham em torno de 217 mil em seus quadros e com os populares, com aproximadamente 250 mil filiados naquele momento.




  A composição social do fascismo é também interessante. Em torno de 24, 3% eram trabalhadores rurais; 15, 5% de trabalhadores das indústrias; 13% de estudantes; 11, 9% de agricultores e fazendeiros; 9, 9% de empregados privados; 4, 7% de funcionários públicos; 9, 2% de comerciantes; 6, 6% de profissionais liberais; 2, 8% de industriais; 1, 1% de professores; e 1% de trabalhadores do mar.5 Assim, tanto a classe média urbana, como também a rural, que crescera significativamente depois da guerra, após receber títulos de posse de terra em decorrência da desagregação de vários latifúndios, temerosas do perigo bolchevique e ansiando por ocupar maior espaço político, engrossaram as fileiras do fascismo. Em outras palavras, o fascismo talvez pudesse possibilitar uma maior mobilidade e ascensão social das camadas médias italianas, que exigiam maior participação no governo. A quantidade de veteranos de guerra e de jovens (muitos dos quais, estudantes secundaristas e universitários), era significativo. O caminho natural seria a transformação, em algum momento, do movimento em partido.




  Nas eleições de maio de 1921, os fascistas, através de alianças, dentro das chapas propostas por Giovanni Giolitti (que queria contrabalançar a força dos popolari e socialistas) conseguem finalmente representação parlamentar, elegendo 35 deputados na ocasião. De antiparlamentares e “anti-capitalistas”, os fascistas passam a fazer o jogo político tradicional e propugnam o aprofundamento dos ideais imperialistas dos nacionalistas. Mesmo sendo contra os “partidos”, se tornarão um também. Inicialmente contra o Estado, farão o possível para se apoderar de suas estruturas e restaurá-lo a partir de seus moldes. Mais tarde, mudando seu discurso anticlerical, irão se aproximar do Papa e da Igreja. Até mesmo uma tendência monárquica, encabeçada por Cesare De Vecchio, líder do fascio de Turim, surgirá dentro do fascismo. Marinetti, alguns anos mais tarde, irá dizer, em seu Futurismo e fascismo, que o fascismo seria, na prática, uma extensão natural do futurismo.




  Ainda praticando atos ilegais e violentos nas ruas, os fascistas ganhavam um perfil de legalidade dentro do Parlamento. Mussolini, seu principal líder, ainda tinha, contudo, de conseguir controlar outras squadras que continuavam atuando de maneira independente. Ele era a figura mais importante e influente do fascismo, mas não o seu líder absoluto e inquestionável. Ainda tinha de enfrentar ou negociar com lideranças como Dino Grandi, em Bolonha, Roberto Farinacci, em Cremona, Italo Balbo, em Ferrara, Giuseppe Bottai, em Roma, Piero Marsich, em Veneza e Perrone Compagni, na Toscana.




  Em junho de 1921, Giolitti, que encabeçara um frágil governo de conciliação e compromisso, renuncia. Ele fizera uma aposta alta. Acreditara que o fascismo poderia ser importante para compor uma aliança, já que representava as camadas médias italianas. Mas não podia conceber a idéia de que os fascistas agiriam fora da ordem constituída. Influenciado pela tradição transformista, Giolitti imaginava que o fascismo seria absorvido pelo Parlamento e se adaptaria às suas formas de atuação. O próprio Benedetto Croce não acreditava no perigo fascista, já que, para ele, o movimento aparentemente não possuía um programa.




  Bonomi entra no lugar de Giolitti. A crise política se instaurava. De um lado, os socialistas faziam o possível para criar empecilhos ao pleno funcionamento do Parlamento, enquanto do outro, os católicos perdiam sua força, entre disputas internas e a falta de apoio do Vaticano, que gradualmente os abandonava. A Câmara ia sendo aos poucos paralisada.




  Em realidade, o PSI já vinha seguindo uma política de auto-exclusão de qualquer compromisso com o governo desde 1919, quando havia se negado a comparecer perante o rei depois das eleições, abandonando em seguida a Câmara. Apesar das vitórias eleitorais, o partido ia se rompendo internamente com as disputas dos reformistas como Turati, Treves e Modigliani, e os maximalistas liderados por Serrati, que cada vez mais abriam o confronto com a monarquia. Já o PPI, por sua vez, poderia ter cumprido o papel de “árbitro” dos confrontos parlamentares e governamentais. As polêmicas pessoais entre Giolitti e Nitti, assim como as altercações de vários líderes políticos entre si, como Salandra, Orlando e Sonnino, dificultavam os trabalhos legislativos. Os populares de Luigi Sturzo certamente tiveram sua parcela de participação política nos governos do pós-guerra, mas seu insistente anti-liberalismo continuava a ser um entrave para uma real colaboração governamental. Os católicos eram, na prática, “sócios” incômodos e distantes.




  Ainda em 1921, em dezembro, Mussolini, apoiado pelas organizações patronais e agrárias, como a Confindustria e Confagricultura, propõe a criação de um partido a seus correligionários, e no Congresso de Roma, tornando-se cada vez mais nitidamente o duce do fascismo, ganhando hegemonia sobre os outros líderes squadristas, funda o PNF, um “partido armado”, explicitamente disposto a fazer uma oposição desleal ao regime liberal, permitindo-se a agir dentro ou fora da lei, dependendo das circunstâncias do momento. Seu primeiro-secretário escolhido na ocasião seria Michele Bianchi. Este seria claramente um partido das classes médias italianas insatisfeitas, exaltando a burguesia “produtiva” e o mito da “solidariedade” nacional. O fascismo mais tarde tentará destruir os outros partidos, absorvendo alguns de seus membros dentro de seu projeto político, atacará a maçonaria e lutará contra a própria democracia.6




  Os sindicatos lentamente iam deixando de lado a influência dos socialistas e engrossavam o “sindicalismo nacional”, apoiado pelos setores patronais e pelos fascistas. O desemprego, a inflação e o descontentamento com a crise econômica levavam os trabalhadores a seguir propostas supostamente mais pragmáticas e eficientes.




  A tentativa de greve geral proposta pelo PSI e pela CGL, em 1922, em defesa da liberdade, rompida com extrema violência, em apenas um dia pelos fascistas, resultou num enorme fracasso. Assim, o fascismo, gradualmente, ia isolando e derrotando o Estado liberal e seus inimigos socialistas.




  Entre 1919 e 1922 houve cinco governos que se alternaram no poder e várias crises institucionais. Os mandatos de Nitti, Giolitti, Bonomi e duas vezes o de Facta só demonstraram a fragilidade em que se encontrava o liberalismo na ocasião. Em 1922, quando sai de cena o governo Bonomi, os fascistas percebem sua oportunidade. Eles estavam seguros de que o regime liberal agonizava e começaram a se movimentar nas ruas, organizando mobilizações, concentrações públicas e marchas em várias cidades. Milhares de squadristi, uniformizados e armados, ocupavam bairros e invadiam praças e edifícios, agredindo os opositores e expulsando as autoridades locais. O governo de Facta preferiu não combater diretamente essa violência. Mussolini naquele momento diria que “nosso programa é simples: queremos governar a Itália”.




  A oposição não conseguia mais deter o fascismo. Em meados de outubro, os fascistas começaram a preparar uma “marcha a Roma”, uma sugestão de D’Annunzio, para exigir o poder. Em Nápoles, em torno de 40 mil militantes se reuniram num ato organizado por Mussolini, marcando para o dia 27 daquele mês a entrada na capital. Mesmo que aparentassem estar controlando a situação e esteticamente impressionassem, os “camisas negras” na prática tinham menos força do que davam a entender. Os principais quadros fascistas, De Bono, Balbo, Bianchi e De Vecchio, mesmo assim, organizaram em torno de 26 mil indivíduos, mal preparados militarmente, para “invadir” a “Cidade Eterna”, que tinha na ocasião 28 mil soldados dispostos a defendê-la. Apesar disso, o blefe funcionou.




  No dia 30, pacificamente, os fascistas são convidados a governar. Salandra, um dos responsáveis por derrubar Facta, que tentara construir um novo governo de coalizão e não conseguira, havia buscado, diante da crise, uma solução para o momento. Conseguiu convencer o rei Vittorio Manuele III a não declarar um estado de guerra e a convocar Mussolini para assumir formalmente o governo do país. Ou seja, um claro arranjo palaciano. As colunas fascistas marcharam na capital sem nenhuma resistência. Portanto, não houve uma “revolução” fascista, mas a capitulação do rei e um compromisso das elites, ou seja, de membros do governo, militares e funcionários de alto escalão, com o apoio financeiro de latifundiários, banqueiros e industriais, e auxiliados pelo exército e pelos setores políticos conservadores. Assim, no dia 30 de outubro de 1922, Mussolini e os fascistas alcançam o poder7.




  A Itália de Mariátegui




  Mariátegui chega a Gênova em dezembro de 1919 e a partir de janeiro de 1920 vai viver em Roma, onde passará a maior parte de sua permanência naquele país. Entre junho e julho fará um curso de verão em Florença, onde conhece Anna Chiape, uma jovem sienesa de dezessete anos com quem se casará pouco tempo depois.




  Em agosto José Carlos estará em Gênova novamente e em setembro segue para Veneza. Em 1921, então, casa-se com a Anna, a “donzela de Siena”, e passará sua lua-de-mel em Frascati, localidade onde nasceria, em dezembro, Sandro, o primeiro filho do casal, que recebeu este nome em homenagem ao pintor Botticelli. Mariátegui, apesar de suas convicções marxistas, sempre teve um acentuado lado místico e, mesmo sendo um anticlerical contido, manteve-se até certo ponto fiel aos preceitos religiosos e tentou evitar atritos com o catolicismo que tanta influência exerceu sobre sua família.




  Assistiu ao XVII Congresso do Partido Socialista Italiano, no Teatro Goldoni, em Livorno, de 15 a 21 de janeiro de 1921, trabalhando como correspondente do jornal El Tiempo. A extrema esquerda liderada por Antonio Gramsci em Turim e por Bordiga em Nápoles, formará a partir desse momento, o Partido Comunista Italiano, que conseguirá eleger 16 deputados nas eleições de maio daquele ano. Em seguida, Mariátegui visitará as cidades de Milão, Turim e Pisa.




  Retornou a Gênova em março de 1922 e esteve presente, entre 10 de abril e 19 de maio, na Conferência Econômica Internacional, quando teve a oportunidade de se reunir mais uma vez com seus amigos Falcón e Machiavello, assim como também com o médico Carlos Roe. Tentarão constituir o que seria um núcleo socialista peruano, sem sucesso.




  De volta a Roma, seguiu para a representação diplomática peruana, onde teria de realizar algumas funções consulares. O ministro plenipotenciário do Peru, o general Oscar Benevides, recebeu o jovem, que cumpriria a função de “agente de propaganda jornalística na Itália” por “tempo indeterminado”. Mariátegui, na ocasião, manterá relações cordiais (apesar de em alguns momentos ter discordâncias políticas) com diplomatas e artistas de seu país que lá viviam, como o segundo secretário Pío Artadi, o primeiro secretário Pedro López Aliaga, o escultor Artemio Ocaña (padrinho de batismo de seu filho), o próprio general Benevides e Arturo Osores, que mais tarde ocupou o lugar do militar na missão peruana. Durante um breve período sua “bolsa” do governo deixou de ser enviada, o que acarretou em dificuldades financeiras relativas para o periodista, casado e com um filho pequeno para cuidar.




  Em maio de 1922, contudo, o chanceler Salomón avisa que o soldo mensal voltaria a ser enviado normalmente. A partir de agosto do mesmo ano, partirá da Itália para a Alemanha, e depois de visitar algumas cidades européias rapidamente com seu amigo Falcón, retornará, em fevereiro de 1923, para seu país. A influência italiana, contudo, continuará presente e constante depois de sua volta ao Peru. Mariátegui organizará uma exposição de pintores italianos, continuará lendo e escrevendo sobre autores da península e incentivará a tradução e publicação de poemas, contos e artigos de personalidades daquela nação. Ele também dará destaque à Itália em seu El alma matinal. O italiano será a língua usada dentro de sua casa.




  O primeiro artigo escrito por Mariátegui na Itália foi “O problema do Adriático”, de 28 de janeiro de 1920, publicado em 2 de maio pelo El Tiempo. Em seguida prepara “A entente e os sovietes”. Ele enviará ao Peru, em seu período italiano, 46 textos (que demorarão, devido à distância, de três a quatro meses para chegar a seu país), desde narrativas descritivas de diferentes cidades e crônicas de costumes, até artigos sobre arte, cultura, personalidades e política.




  Os textos são úteis para indicar como, já naquela época, José Carlos Mariátegui, consegue absorver os fatos e temas do momento, sendo extremamente competente em suas escolhas dos episódios narrados e no trabalho de análise política. São considerados também fundamentais como um retrato extremamente rico e detalhado da Itália nos anos de formação do fascismo. É de se estranhar, contudo, que Mariátegui não tenha escrito nenhum artigo específico sobre os sindicatos italianos ou a greves operárias que ocorriam no país na época.




  O fato é que o preparo intelectual de José Carlos dá um salto na Europa. A partir do momento que vive a realidade européia, Mariátegui consolida suas posições socialistas, amadurece sua percepção política e aprofunda seu conhecimento teórico.




  Ele perceberá uma diferença clara entre as publicações italianas e os jornais de seu país. Numa carta para Berta Molina, escrita em Florença, em 1921, o jovem jornalista diz que “o jornalismo peruano, em geral, é de uma incipiência escandalosa. Assim, tanto os diários como as revistas carecem de seleção, de mesura, de substância. Por um lado, são escritos de maneira detestável; por outro, são de um vazio absoluto. Isto unido ao seu tropicalismo, ao seu exagero, ao seu pedantismo. Imitamos à Argentina, à rastaquera Argentina, que imita por sua vez aos Estados Unidos. E os Estados Unidos não sabem nem sequer imitar a Europa. Quando se está na Europa, habituado à imprensa de Paris ou de Roma, a leitura dos jornais peruanos causa uma péssima impressão”.8 Na Itália ele será leitor de diversas publicações, como L’Ordine Nuovo, Avanti, Il Soviet, Critica Sociale, Umanità Nuova, La Rivoluzione Liberale, Il Corriere della Sera, La Stampa, Il Resto de Carlin, Il Messagero, La Tribuna, L’Epoca, Il Corriere d’Italia, Il Paese, L’Idea Nazionale e La Nazione, entre outros. Tanto os jornais “socialistas” ou de esquerda, até as publicações da grande imprensa “burguesa”, ajudarão Mariátegui a ter uma idéia ampla do que está acontecendo no mundo, assim como possibilitarão ao peruano ter acesso às análises e opiniões de importantes intelectuais italianos sobre os principais acontecimentos da época.




  Mariátegui havia afirmado que queria “ver a Itália sem literatura”, ou seja, não queria conhecer o país como um turista, com idéias pré-concebidas e visões romantizadas de suas paisagens e cidades, mas sim, perceber a península a partir de suas observações objetivas, diretas, secas, tentando compreender as idiossincrasias da população, sua formação histórica e seu processo político. Lá conhecerá, não obstante, várias cidades, artistas, escritores e militantes. Esteve presente na Praça de São Pedro, aguardando a escolha do novo Papa Pio XI, em pé em frente ao Vaticano, juntamente com outros amigos; através da família de sua mulher, aparentemente conheceu pessoalmente a Benedetto Croce; conversou longamente com o conde húngaro Mijali Karolyi, na época exilado em Florença e acusado de ser bolchevique pelo governo italiano; e é possível que tenha conhecido de passagem, muito rapidamente, a Piero Gobetti.




  Em alguns momentos, se tem a impressão de que, para Mariátegui, a revolução em moldes marxistas poderia surgir como um avanço, um desenvolvimento do próprio liberalismo, que “abriria o caminho” para o socialismo. Assim, o liberalismo prepararia o terreno e daria as condições para que a tarefa revolucionária fosse completada pelo proletariado. Por isso, não é de se estranhar que Mariátegui acreditasse que a Itália, juntamente com a Alemanha, seria o próximo país a realizar uma revolução socialista.
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